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Abstract: This article is a collective study based on Scherer‑Warren’s concepts of networks and 
social movements. It is the result of a research done by the Group of Study and Research on Social 
Movements (Nemos) of the Social Services Postgraduation Program of Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. The study point to a research agenda to rethink the new configurations of 
XXI century’s social movements, their connections to the State and political parties, their political 
articulation and their diverse background.
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Introdução

O Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Movimentos Sociais (Ne‑
mos) do Programa de Estudos Pós‑Graduados em Serviço Social 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo foi criado em 
1987,1 com a proposta de estimular o estudo e a pesquisa, o de‑

bate interdisciplinar e a produção acadêmica na temática dos movimentos 
sociais.

O Nemos, na atualidade, vem se dedicando aos estudos das novas confi‑
gurações dos movimentos sociais e dos referenciais teóricos que sustentam as 
narrativas e análises contemporâneas, utilizando‑se de categorias como demo‑
cracia, participação e controle social, sociedade civil, Estado e políticas públi‑
cas, projetos políticos, globalização, cultura política, sujeitos políticos, autono‑
mia, a partir de diálogos com diversos autores das ciências sociais e, 
particularmente, do Serviço Social.

A partir da década de 1990,2 o Nemos, ao privilegiar os estudos sobre as‑
sociativismo civil, participação e redes sociais, aproximou‑se de Ilse Scherer‑.
-Warren por intermédio do seminário “Associativismo civil: conexões locais e 
globais” (1995), de suas publicações sobre redes sociais, bem como de eventos 
do Núcleo de Pesquisa em Movimentos Sociais (NPMS) da Universidade Federal 

1. Na sua criação, o Nemos estava sob a coordenação dos professores dra. Nobuco Kameyama, dra. 
Maria Lúcia Carvalho da Silva e dr. Sandoval Meireles. Na atualidade, a coordenação está sob a responsa‑
bilidade das professoras dra. Maria Lúcia Carvalho da Silva, dra. Mariangela Belfiore Wanderley e dra. 
Rosangela Dias Oliveira da Paz. 

2. O Nemos está credenciado no Diretório Nacional de Grupos de Pesquisa do CNPq e compõe a linha 
de pesquisa “Política social: Estado, movimentos sociais e associativismo civil”, do Programa de Estudos 
Pós‑Graduados em Serviço Social da PUC‑SP.



114 Serv. Soc. Soc., São Paulo, n. 109, p. 112-125, jan./mar. 2012

de Santa Catarina, por ela criado em 1983. Desde então, Ilse Scherer‑Warren 
passou a ser uma referência sempre presente e inspiradora para o Nemos.

Em maio de 2011, Ilse Scherer‑Warren retorna ao Nemos realizando a 
atividade programada, “Teorias para o estudo dos movimentos sociais lati‑
no‑americanos”, rurais e urbanos, na contemporaneidade, enfatizando as cate‑
gorias identidade, organização, mobilização e ação coletiva e política.

Um olhar sobre a trajetória de Ilse Scherer‑Warren revela um longo e 
muito fértil caminho percorrido na sociologia rural e urbana desde 1968 em 
Porto Alegre, passando por Londres, Rio de Janeiro, Brasília e Florianópolis, 
sempre na especialidade de movimentos sociais.

Cabe ressaltar que seu doutorado na Universidade de Paris, em 1973, sob 
a orientação de Alain Touraine, versou sobre “O sindicato e a mudança da so‑
ciedade agrária do Rio Grande do Sul”, enraizando definitivamente seu interes‑
se investigativo no contexto da temática dos movimentos sociais. Neste sentido, 
a influência teórica de Alain Touraine em sua formação acadêmica foi um mar‑
co significativo em suas concepções e análises de movimentos sociais.

No cerne de seu pensamento teórico, pode‑se reconhecer de Alain Tourai‑
ne o conceito de movimentos sociais como sujeitos coletivos e políticos que 
lutam por transformações sociais, pela construção de novos projetos societários, 
democráticos e participativos, que tem por fundamentos as categorias de classes 
sociais, relações de gênero, raça, etnia e geração.

Além de Touraine, Ilse Scherer‑Warren faz, também, interlocução teórica 
com Alberto Melucci e Manoel Castells, a partir dos quais trabalha, respectiva‑
mente, os conceitos de identidade coletiva e política dos movimentos sociais e 
a formação das redes sociais.

Ainda de Touraine, Ilse Scherer‑Warren guarda a influência sobre o estudo 
dos movimentos sociais na América Latina, região também foco de investigação 
daquele autor. Assim, são publicações mais recentes de Ilse Scherer‑Warren, 
“Redes de movimentos sociais na América Latina: caminhos para uma política 
emancipatória?” (2008), “Movimentos sociais e pós‑colonialismo na América 
Latina” (2010) e “Para uma abordagem pós‑colonial e emancipatória dos mo‑
vimentos sociais” (2011).

Na primeira década do século XXI, a autora tem se voltado para o estudo 
das questões da pobreza, exclusão, desigualdade social, recolocando‑as no 
debate dos movimentos sociais, fóruns, ONGs e redes da sociedade civil, bem 
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como tem participado nos Fóruns Sociais Mundiais para o estudo das questões 
da globalização, dos espaços virtuais, da cidadania, da diversidade cultural, 
entre outras.

Nesse sentido, Ilse dialoga com outros autores contemporâneos, como 
Boaventura de Sousa Santos, principalmente sobre novos movimentos sociais 
na proposição da globalização anti‑hegemônica; Stuart Hall sobre diáspora, 
identidades e mediações culturais; Chantal Mouffe sobre a questão da demo‑
cracia; Francesco Alberoni sobre a questão do Estado, entre outros.

No Brasil, mantém um diálogo permanente com Ana Clara Torres, Maria 
da Glória Gohn, Ana Maria Doimo, Luciana Tatagiba, Evelina Dagnino, Ange‑
la Paiva, Ligia Helena H. Luchman, Adrian Lavalle, Sérgio Costa, Leonardo 
Avritzer, Eduardo Marques, entre outros pesquisadores e estudiosos, especial‑
mente em espaços como a Associação Nacional de Pós‑Graduação e Pesquisa 
em Ciências Sociais (Anpocs), Congressos Brasileiros de Sociologia, Associa‑
ção Latino‑Americana de Sociologia, eventos internacionais, universidades 
brasileira e estrangeiras.

Contudo, nessa primeira década dos anos 2000, vale destacar que foi 
crescente a produção bibliográfica de Ilse Scherer‑Warren sobre o tema das 
redes sociais, notadamente sobre redes de movimentos sociais, redes sociais e 
de movimentos na sociedade de informação, redes de movimentos sociais no 
mundo multicultural, redes e sociedade civil global e tantos outros.

Este artigo coletivo do Nemos tem por objetivo registrar e significar as 
reflexões que a ampla, aberta e atualizada contribuição de Ilse Scherer‑Warren 
nos propiciou e partilhá‑las com todos os que se dedicam ao estudo dos movi‑
mentos sociais, que para de Touraine são o coração e o pulsar da sociedade civil.

1. A perspectiva de estudo dos movimentos sociais enquanto redes de 
movimentos: contribuições de Ilse Scherer‑Warren

Para compreensão da natureza e sentido das lutas dos movimentos sociais 
(MS) na realidade das sociedades globalizadas, informatizadas e multiculturais 
da atualidade, a temática das redes apresenta‑se como relevante.

Incorporada pelas ciências sociais desde a década de 1940, a interpretação 
e a utilização dada à noção de rede tem sido polissêmica. As mais diferentes 



116 Serv. Soc. Soc., São Paulo, n. 109, p. 112-125, jan./mar. 2012

áreas do conhecimento vêm se apropriando do termo para designar uma forma 
de organização, relação ou prática social. Na geografia aparece referindo‑se às 
redes técnicas e redes de produção; na administração, para exprimir as redes 
empresariais; e, na economia, para especificar as redes de consumo. A antro‑
pologia utiliza o conceito para falar de redes de vizinhança, parentesco, e a 
sociologia usa a ideia de redes como articulação política, ideológica e simbó‑
lica. Transitando por diferentes campos, as abordagens sobre as redes se tornam 
cada vez mais multidisciplinares.

Scherer‑Warren recorre ao uso das redes para retratar a sociedade civil a 
partir de uma integração de diversidades. Para ela,

a sociedade civil é a representação de vários níveis de como os interesses e os valores 
da cidadania se organizam em cada sociedade, para encaminhamento de suas ações 
em prol de políticas sociais e públicas, protestos sociais, manifestações simbólicas e 
pressões políticas. (2006, p. 110)

Esses níveis, presentes na sociedade brasileira, são assim explicitados:
•	 No primeiro nível identifica‑se o associativismo local, representado 

pelas associações civis/comunitárias, movimentos comunitários (mo‑
vimentos populares) e sujeitos locais, envolvidos com causa sociais. 
Inserem‑se aqui as ONGs, o terceiro setor, núcleos ou acampamentos/
assentamentos dos sem‑teto, sem‑terra. Essas organizações locais tam‑
bém vêm buscando participar de redes nacionais e transnacionais de 
movimentos (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem‑Terra, Movi‑
mento dos Catadores de Lixo, Movimento Indígena, Movimento Negro 
etc.) ou por meio de articulações interorganizacionais, como os fóruns 
da sociedade civil.

•	 No segundo nível estão as formas de organização interorganizacionais 
que incluem os fóruns da sociedade civil, as associações nacionais de 
ONGs e as redes de redes. Tais organizações, representativas de orga‑
nizações e movimentos do associativismo local, articulam‑se entre si 
fazendo uso da internet e buscam o empoderamento da sociedade civil.

•	 No terceiro nível estão as marchas e as mobilizações no espaço públi‑
co, resultantes das articulações de movimentos sociais organizados, 
das ONGs, dos fóruns, das redes de redes, porém buscam transcendê‑los 
com manifestações na esfera pública, com a participação de simpati‑
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zantes, tendo como propósito produzir visibilidade por intermédio da 
mídia e efeitos simbólicos para os próprios manifestantes e para a 
sociedade em geral. Alguns exemplos dessa forma de organização são 
A Marcha Nacional Pela Reforma Agrária, O Grito dos Excluídos, A 
Parada do Orgulho Gay, a Macha Mundial de Mulheres (Scherer‑.
-Warren, 2006, p. 111).

Para a autora, esses níveis por vezes expressam interesses mais restritos 
ou específicos, mais articulados ou localizados; outras vezes referem‑se a ar
ticulações de constelações mais amplas, mais universais ou mais globalizadas

Scherer‑Warren (1999, p. 23) observa que a noção de rede vem sendo 
muito utilizada pelos movimentos sociais, como conceito propositivo, para 
referir‑se a uma estratégia de ação coletiva, baseada numa cultura solidarística, 
cooperativa, horizontalizada e mais democrática, para uma nova forma de or‑
ganização da sociedade.

Para apreensão do conceito propositivo de redes, a autora recorre aos 
enfoques antropológicos e sociológicos atribuídos às redes (1999, p. 24). No 
enfoque antropológico, em Barnes (1987), a noção de rede descreve a forma de 
relação entre indivíduos, decorrente das conexões preexistentes no cotidiano, 
como vizinhança, parentesco, amizade, trabalho, classe, dentre outras, tipifi‑
cando‑as pela intensidade em elos fracos ou fortes. Em Radcliffe‑Brown (1952), 
Nadel (1957) a noção de rede se presta à explicação da estrutura social como 
uma rede definida pelo conjunto de relacionamentos sociais existentes, organi‑
zados em rede. Para Scherer‑Warren (1999, p. 25), nos dois enfoques, as redes 
sociais estão relacionadas com o tecido social, seja caracterizando o sistema 
social, seja como decorrente de relações preexistentes.

Para a autora, a tradição antropológica tem sido empregada nos estudos dos 
movimentos sociais, destacando que Doimo (1993), partindo de Barnes, estuda 
as redes movimentalistas ou redes de organizações não governamentais, definin‑
do a existência de um campo ético‑político movimentalista, no qual atores co‑
letivos com identidades diversas se articulam formando redes religiosas e de 
esquerda, a partir de relações interpessoais preexistentes” (Scherer‑Warren, 1999, 
p. 25; 2007, p. 30).

Em relação à abordagem sociológica, Scherer‑Warren cita duas perspec‑
tivas de análise: a Teoria de Mobilização de Recursos (TMR) e a Teoria dos 
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Novos Movimentos Sociais (TNMS). A TMR analisou como os recursos, atores 
coletivos, foram mobilizados para a formação das redes, ou seja, como as rela‑
ções interpessoais (parentesco, vizinhança, amizade) servem de base para a 
formação das redes. Na TNMS, a noção de redes é utilizada para caracterizar 
as articulações políticas, ideológicas ou simbólicas entre atores coletivos. Nes‑
sa perspectiva, a autora cita Mellucci (1989), destacando que ele,

introduz a ideia de rede como uma área de movimento, formada por pequenos grupos 
e indivíduos que compartilham uma identidade coletiva, uma cultura de movimento, 
comportam mensagens simbólicas que desafiam os padrões dominantes, propondo 
inovações culturais. (Scherer‑Warren, 1999, p. 26)

Integrando as formulações da TMR e da TNMS, Scherer‑Warren se propõe 
a analisar os movimentos sociais em termos de redes, buscando “as formas de 
articulação entre o local e o global, entre o particular e o universal, entre o uno 
e o diverso, nas interconexões das identidades dos atores com o pluralismo” 
(1999, p. 27). Para a autora, é necessário compreender os MS inseridos no 
contexto do século XXI, no qual “surge um número cada vez maior de movi‑
mentos de caráter transnacional, como os direitos humanos, pela paz, ecologis‑
tas, feministas, étnicos e outros” (1999, p. 27).

Segundo Scherer‑Warren, esses movimentos emergentes são a síntese 
articulatória de vários submovimentos identitários (2007, p. 45), que se conec‑
tam por meio de redes e são o resultado de todo um processo articulatório, 
entre os vários níveis, de como os interesses e os valores da cidadania se orga‑
nizam em cada sociedade.

Assim, a partir de todo esse processo, vai se configurando o que a autora 
denomina de rede de movimento social, para referir‑se à articulação entre vários 
sujeitos ou organizações.

Na visão da autora (2006, p. 113), a ideia de rede

pressupõe a identificação de sujeitos coletivos em torno de valores, objetivos ou pro‑
jetos em comum, os quais definem os atores ou situações sistêmicas antagônicas que 
devem ser combatidas e transformadas. Em outras palavras, movimento social, se 
constitui em torno de uma identidade ou identificação, da definição de adversários ou 
opositores e de um projeto ou utopia, num contínuo processo em construção e resulta 
das interações das múltiplas articulações acima mencionadas, significando [...] um 
conceito de referência que busca apreender o porvir ou o rumo das ações de movi‑
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mento, transcendendo as experiências empíricas, concretas, datadas, localizadas dos 
sujeitos/atores coletivos. (2006, p. 113)

As diferentes formas de associativismo percebem cada vez mais a neces‑
sidade de articular‑se com outros grupos de mesma identidade social ou políti‑
ca, como forma de ganharem visibilidade na esfera pública.

Por serem multiformes, as redes possibilitam que sujeitos sociais diver‑
sificados se articulem na luta contra a exclusão social, em diferentes dimensões, 
como gênero, etnia, pobreza etc. Grupos historicamente subalternizados da 
América Latina (índios e negros herdeiros do escravismo colonial; os sem‑ter‑
ra, sem‑teto, sem‑trabalho, sem‑educação) veem nas articulações em rede uma 
forma de transitar de uma condição de absoluta marginalização e discrimina‑
ção, a que foram submetidos nos processos de colonização, para uma situação 
onde passam a ter seus “direitos originários” legitimados (Scherer‑Warren, 
2011, p. 27).

Isso ocorre porque as redes aproximam e criam espaços interorganizacio‑
nais de trocas materiais e simbólicas, de comunicação e debate entre as bases 
das ações coletivas, os agentes políticos mediadores e outras redes interorgani‑
zacionais diversas.

O Movimento Neozapatista de Chiapas é um exemplo significativo de 
como, por meio da ação em rede, com a utilização da internet, foi possível a 
construção de relações interculturais de reconhecimento, respeito e solidarie‑
dade, que, articuladas em escala mundial, construíram uma plataforma de luta 
contra a globalização hegemônica.

Da mesma forma, a Marcha Mundial das Mulheres (MMM) é um exemplo 
emblemático que, para além de sua luta contra a discriminação das mulheres, 
associou‑se no combate à pobreza com demandas por terra, trabalho, direitos e 
combate à injustiça, contemplando a violência em todas as esferas da vida social, 
inclusive lutando pelo cancelamento da dívida externa, visto como forma de 
exploração injusta. A MMM, movimento que se constituiu sob os princípios 
dos movimentos “alterglobalização”, é uma rede interorganizacional, que nas 
manifestações na praça pública se amplia com a presença de muitos participan‑
tes, como na edição da Carta Mundial das Mulheres para a Humanidade, de 
8/2/2005, que contou com a participação de 30 mil mulheres de dezesseis Es‑
tados brasileiros, além de representantes de outros países. Na medida em que a 
carta circulava por diversos países, chegando até mesmo a Burkina Faso, na 
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África, foi integrando demandas feministas por moradia, pela reforma agrária, 
pela paz, contra o racismo etc. (Scherer‑Warren, 2006, p. 116, 117)

Outras oportunidades políticas para articulações se encontram no Fórum 
Social Mundial (FSM), que, como espaço de articulação, tem servido de exem‑
plo para criação de outros fóruns, espaços privilegiados para o debate de temas 
transversais.

Com esses exemplos a autora busca demonstrar que as articulações em 
rede têm propiciado a formação de outro tipo de ativismo, diferente da mili‑
tância “revolucionária” das décadas anteriores, que se fundamenta nos valores 
da democracia, da solidariedade e da cooperação e vem protagonizando ações 
para os excluídos, discriminados, carentes e dominados (Scherer‑Warren, 2006, 
p. 120).

Nos movimentos sociais em forma de rede, pressupõe‑se a conformação 
de relações mais horizontalizadas. Entretanto, as redes, como qualquer relação 
social, estão permeadas por relações de conflito, de poder, mas também por 
solidariedade, reciprocidade e compartilhamento. Assim, o que interessa é como 
se processa o equilíbrio entre as diferentes tendências, como se regulam as 
tensões, como interagem solidariedade e conflito, como superar a fragmentação 
dos movimentos sociais e como desenvolver práticas que levem à equação das 
diferenças.

Nesse aspecto, Scherer‑Warren (2008, p. 507), citando Santos (2004, p. 508), 
fala do trabalho de tradução que explicita que o potencial antissistêmico ou 
contra‑hegemônico de qualquer movimento social reside na sua capacidade de 
articulação política com outros movimentos, com as suas formas de organização 
e objetivos. Para que esta articulação seja possível é necessário que os movi‑
mentos sejam reciprocamente inteligíveis e esta inteligibilidade pode ser con‑
seguida por meio do trabalho de tradução, que “visa esclarecer o que une e o 
que separa os diferentes movimentos e as diferentes práticas, de modo a deter‑
minar as possibilidades e os limites da articulação ou agregação entre eles” 
(2008, p. 507).

É com esse processo que se torna possível a construção de pautas para 
políticas emancipatórias, as quais integram as várias especificidades dos indi‑
víduos em redes abrangentes, permitindo a transformação dos indivíduos 
participantes em sujeitos de direitos, conforme afirma Scherer‑Warren (2008, 
p. 508), citando Touraine (1994b):
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Uma sociedade democrática é uma sociedade que reconhece o outro, não na sua dife‑
rença, mas como sujeito, quer dizer, de modo a unir o universal e o particular [...], 
uma vez que o sujeito é ao mesmo tempo universalista e comunitário, e ser sujeito é 
estabelecer um elo entre esses dois universos, ensaiar viver o corpo e o espírito, emo‑
ção e razão.

Foi com essa lógica que a Via Campesina tornou‑se um elo importante na 
rede de movimentos sociais rurais em vários continentes, na contramão do 
agronegócio (Scherer‑Warren, 2008, p. 508, 509):

A campanha das sementes é um exemplo emblemático sobre produção e qualidade de 
vida, mobilizando os movimentos como o MST, o das mulheres e dos jovens, tradu‑
zindo suas questões específicas para novos significados — um mundo mais igualitário, 
mais saudável e mais justo.

Outra dimensão das redes que traz implicações em sua democratização e 
fortalecimento internos está referida a seus níveis constitutivos. A partir de 
Cohen (2003), a autora (2008, p. 511) especifica esses níveis em i) organizati‑
vo, referindo‑se às diferenças entre uma organização em rede horizontalizada 
e uma organização hierárquica; ii) narrativo/doutrinal, no sentido da construção 
de uma identidade comum, a partir da articulação desses dois níveis (narrativo, 
doutrinário), com práticas discursivas atuais, que aproximem a memória da 
exclusão e da discriminação com o seu legado no presente, fruto deste proces‑
so histórico; iii) tecnológico, dialogando com as novas tecnologias, especial‑
mente a internet e as rádios comunitárias, enquanto elementos facilitadores na 
difusão das narrativas e ideários em construção pelos sujeitos; e iv) social, re‑
ferindo‑se, em particular, aos encontros presenciais (reuniões, assembleias, 
seminários etc.). Pode‑se dizer, assim, que as formas virtual e presencial de 
comunicação se complementam e permitem às redes de movimentos desenvol‑
ver seus processos mobilizatórios, de forma articulada, com visibilidade e im‑
pacto midiático para além do espaço local.

2. Apontamentos para uma agenda de pesquisa

A autora, ao partilhar de ideias de autores que expressam concepções de 
mundo em correntes teóricas diversas em suas análises sobre os movimentos 
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sociais, afirma o debate no campo do pluralismo, que não pode ser “sinônimo 
de ecletismo. É sinônimo de abertura para o diferente, de respeito pela posição 
alheia, considerando que essa posição, ao nos advertir para os nossos erros e 
limites, e ao fornecer sugestões, é necessária ao próprio desenvolvimento da 
nossa posição e, de modo geral, da ciência” (Coutinho, 1991, p. 14).

Nessa direção pode‑se afirmar que, ao problematizar o alcance temático 
dos referenciais teóricos da modernidade, a autora assume uma intencionalida‑
de de ampliar o horizonte da leitura analítica sobre os movimentos sociais, a 
partir do pensamento liberal, mais singularmente, na defesa dos direitos das 
minorias. Na sua trajetória, parte do legado marxista, dialoga com as teorias 
culturalistas e identitárias e aproxima‑se das reflexões que alimentam os deba‑
tes da pós‑modernidade. A autora se desafia a redirecionar a perspectiva civili‑
zatória eurocêntrica para repensar os movimentos sociais na história recente da 
América Latina. E na sua construção teórico‑metodológica das redes de movi‑
mentos sociais, nessa perspectiva teórica e política, é possível ressaltar a iden‑
tidade plural dos movimentos sociais e suas demandas de novos direitos (lutas 
contra o racismo, o sexismo, a misoginia, a xenofobia, a homofobia, o colonia‑
lismo, o escravismo e o trabalho forçado). Esse debate de ideias nos estudos 
dos movimentos sociais é fundamental. Todavia, há que se cuidar para não se 
“conciliar pontos de vista inconciliáveis” (Coutinho, 1991, p. 13).

Nos estudos desenvolvidos a partir de base empírica, coloca‑se como 
objetivo identificar e dialogar com as teorias sobre os movimentos sociais no 
contexto latino‑americano. Pode‑se dizer que se trata de um movimento de 
fotografar a realidade da organização social para apreender a complexidade das 
ações coletivas. No desafio de refletir sobre os movimentos sociais, a autora 
busca as referências analíticas nos estudos da identidade cultural, social e po‑
lítica em torno das relações sociais que são constituídas (que aparecem nas 
reflexões que faz sobre os conflitos sociais e culturais — como elemento bási‑
co da visão pluralista — e sobre o que denomina de projeto ou utopia de trans‑
formação social). É nessa perspectiva, portanto, que a autora amplia as reflexões 
para outras categorias de análise como gênero e raça, privilegiando os estudos 
multiculturalistas e problematizando a categoria classe social, no entendimen‑
to que análises em bases classistas não mais respondem a emergência dos novos 
movimentos sociais, principalmente diante de um mundo globalizado. Assim, 
transita da perspectiva dos movimentos sociais como forças políticas em Tou‑
raine, para a defesa de que diferentes estruturas sociais geram diferentes movi‑
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mentos sociais, na perspectiva da ruptura sistêmica de Mellucci, buscando 
apreender a potência da organização e ação dos movimentos sociais ou, em 
outras palavras, como os movimentos sociais podem contribuir para a mudan‑
ça social, situando o debate na tensão entre participação e pressão, entre ativis‑
mo e militância.

Os estudos sobre as redes sociais como estratégia de ação coletiva vêm 
responder o desafio de pensar a articulação dessa diversidade, no seu papel de 
“ressignificação dos processos de colonização na América Latina e para a cria‑
ção de significados em comum para a superação dos legados históricos opres‑
sores” (Scherer‑Warren, 2009, p. 24). São consequências das influências teóri‑
cas escolhidas, tanto na elaboração do conceito teórico‑metodológico quanto 
na compreensão da relação ou prática social das redes como estratégia de ação 
coletiva e dos novos movimentos sociais como sujeito coletivo.

É, portanto, no contexto do debate sobre as formas de organização e ex‑
pressão dos movimentos sociais, particularizadas nas redes sociais como estra‑
tégia de ação coletiva, que se coloca a proposta de uma agenda de pesquisa.

Uma agenda de pesquisa que deverá se concretizar como um exercício 
político, para além de um exercício acadêmico, porque o que se propõe é refle‑
tir sobre as estratégias de mobilização, reivindicações e pressões sociais por 
conquistas dos direitos e iniciativas de resistência dos movimentos sociais.

As mudanças ocorridas nas últimas décadas no modo de ser da classe 
trabalhadora incidiram diretamente na dimensão política da sua consciência de 
classe. Os fundamentos teóricos e analíticos dessa afirmativa evidenciam a 
importância de se apreender as determinações da crise estrutural do capitalismo, 
que, por um lado, revela os limites do capital e, por outro, vale‑se de discursos 
conservadores e de mecanismos de cooptação e domesticação para promover a 
limitação também da liberdade e da autonomia dos movimentos sociais, ali‑
mentando a fragmentação das lutas sociais.

A ameaça à democracia não vem da falta de institucionalização das formas 
de organização, tampouco da ausência de mecanismos de disputas e de conquis‑
tas dos direitos. Ao contrário, a participação social é fomentada na realidade 
brasileira, os espaços de controle social da sociedade sobre o Estado são valori‑
zados a partir da Constituição Federal de 1988, e estratégias políticas são ado‑
tadas para definir prioridades, fiscalizar as ações, monitorar a aplicação dos re‑
cursos e avaliar as condições de implementação das políticas sociais.
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São outros os obstáculos à democracia. Decorrem do contexto de mu‑
danças estruturais no capitalismo e da consequente despolitização e fragmen‑
tação das lutas. Sob esses pressupostos se retoma o debate da democracia, 
considerando a articulação necessária entre as esferas econômica e política e 
a relação entre Estado e partidos políticos, identificando‑as como um conjun‑
to de relações sociais definidas a partir de suas determinações concretas, na 
construção de outra sociabilidade, onde o protagonismo dos movimentos 
sociais tem centralidade.

Pode‑se afirmar que os conceitos de movimentos sociais e redes consti‑
tuem‑se numa importante chave analítica para a compreensão das novas confi‑
gurações dos movimentos sociais no século XXI, desvelando novas articulações, 
formas organizativas e de comunicação que ultrapassam fronteiras físicas, 
culturais, de tempo e espaço. As relações que se estabelecem entre os diversos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil, bem como as relações 
desses agrupamentos com o Estado e com os partidos políticos ganham novos 
contornos e significados, que devem ser desvelados e compreendidos em pro‑
fundidade pelos estudiosos desses sujeitos sociopolíticos.

Recebido em 6/12/2011  ■  Aprovado em 20/12/2011
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